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PORTUGUÊS 

 
O texto abaixo refere-se às questões  01  e 02 
 

Hão de chorar por ela os cinamomos, 
Murchando as flores ao tombar do dia. 
Dos laranjais hão de cair os pomos, 
Lembrando-se daquela que os colhia. 
 
As estrelas dirão: - "Ai! nada somos, 
Pois ela se morreu, silente e fria..." 
E pondo os olhos nela como pomos, 
Hão de chorar a irmã que lhes sorria. 
 
A lua, que lhe foi mãe carinhosa, 
Que a viu nascer e amar, há de envolvê-la 
Entre lírios e pétalas de rosa. 
 
Os meus sonhos de amor serão defuntos... 
E os arcanjos dirão no azul ao vê-la, 
Pensando em mim: - "Por que não vieram juntos?" 

(Alphonsus de Guimaraens) 

 
01. O assunto deste poema que você acaba de ler é: 

(A) sensual 
(B) social 
(C) místico 
(D) político 

 
02. O tratamento do assunto poético lhe pareceu mais: 

(A) histórico 
(B) alegórico 
(C) bíblico 
(D) épico 

 
03. A alternativa em que todas as palavras são grafadas com hífen, sob o 

ponto de vista da Nova Ortografia. 
(A) pre-existir, mau-humor, infra-hepático. 
(B) pró-social, bem-humorado, auto-observação. 
(C) co-operação, inter-racial, ante-projeto. 
(D) auto-estrada, semi-interno, supra-ssumo. 

 
04. Identifique a frase em que a vírgula foi incorretamente empregada. 

(A) Enquanto as meninas brincavam ela, lia revistas. 
(B) Os idosos, disse ele, merecem mais respeito. 
(C) O pai afirma que o filho está bem, a esposa, que ele está doente. 
(D) Esse trabalho, entretanto, pode não agradar ao professor. 

 
05. Nos trechos: 
 

“A borrasca enverga, como o condor, as foscas asas sobre o abismo.” 
(José de Alencar) 
 

“Tão leve estou que já nem sombra tenho.” (Mário Quintana) 
 

“Vi claramente visto, o nume vivo que a marítima gente tem por 
santo.” (Camões) 
 

“O cristão morre na vida e vive na morte.” (A. de Sá) 
 

Encontramos, respectivamente, as seguintes figuras de linguagem: 
(A) metáfora _ inversão _ paradoxo _ antítese. 
(B) metonímia _ eufemismo _ hipérbole _ pleonasmo. 
(C) comparação _ hipérbole _ pleonasmo _ paradoxo. 
(D) símile _ anástrofe _ pleonasmo _ paradoxo. 

 
06. Assinale a opção em que todos os hiatos não precisam ser acentuados. 

(A) saúde _ juízo _ ladaínha 
(B) raízes _ país _ contribuírdes 
(C) feiúra _ cairdes _ juiz 
(D) juízes _ atraíu _ raínha 

 
07. Assinale o único item em que a concordância é inadmissível. 

(A) Aflição, dores, tristeza, nada o fazia abandonar seu objetivo. 
(B) Talvez hajam algumas famílias que queiram participar. 
(C) Os alunos se houveram bem durante os debates. 
(D) Mais de um jornal noticiou aquele crime terrível. 

 
08. Assinale a alternativa que não contém a correspondência correta de 

origem entre o composto de origem grega e o seu significado. 
(A) arquétipo = primeiro tipo ou modelo 
(B) iconoclasta = destruidor de imagens ou ídolos 
(C) topônimo = nome de lugar 
(D) ictiologia = estudo das relações sociais 
 

 
MATEMÁTICA 

 
09. Assinale a única alternativa verdadeira: 

(A) Se A tem 3 elementos e B tem 4 elementos, então A U B tem 7 
elementos. 

(B) Se A tem 2 elementos e B tem 3 elementos, então A ∩ B tem 2 
elementos. 

(C) Se A ∩ B = Ø, A tem 5 elementos e B tem 4 elementos, então A 
U B tem 9 elementos. 

(D) (A U B) Ϲ (A ∩ B) 
 
10. Dado o diagrama a seguir: 

 
Determine 𝐶𝐸

(𝐴 𝑈 𝐵) 
 

(A) {1,2,3,6,7,8} 
(B) {9,10,11} 
(C) {4,5} 
(D) {4,5,9,10,11} 

 
11. Sendo x a medida, em graus, de um ângulo agudo, obtenha seu 

valor, de modo que 4 2𝑐𝑜𝑠2𝑥 + 𝑠𝑒𝑛22 = 5 
(A) 15° 
(B) 30° 
(C) 45° 
(D) 60° 

 
12. O valor da expressão 4,9. 102 + 5,2. 10−1 + 3,5. 10−2 − 4. 10−3 é: 

(A) 490,556 
(B) 490,551 
(C) 490,559 
(D) 490,522 

 
13. Marque a alternativa que contém a equação geral da seguinte reta: 

 
(A) x + y – 3 = 0 
(B) x – y + 3 = 0 
(C) –x –y + 3 = 0 
(D) x + y + 3 = 0 

 
14. Marque a alternativa que está indicando o valor do determinante da 

matriz  
1 1 1
5 6 7

25 36 49
 . 

(A) 4 

(B) 3 

(C) 2 

(D) 1 

 

15. Dada a função 𝑓 𝑥 = 𝑐𝑜𝑡𝑔  2𝑥 −
𝜋

6
 , determine x, sabendo que x 

pertence ao primeiro quadrante, de modo que 𝑓 𝑥 =
1

 3
: 

(A) π/2 

(B) π/4 

(C) π/6 

(D) 2π/3 

 
 
 



CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL – FISCAL DE TRIBUTOS 

  2 
 

 
16. Sabendo que uma esfera tem 48cm de diâmetro, marque a alternativa 

em que está presente o valor da sua área. 

(A) 2304 πcm
2
  

(B) 2698 πcm
2
 

(C) 3032 πcm
2
 

(D) 1908 πcm
2
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
17. Em se tratando de Lançamento Tributário por Homologação, qual seria 

o objeto da homologação? 
(A) Atividade de apuração. 
(B) Pagamento do tributo. 
(C) Parcelamento do tributo. 
(D) Constituição do débito, suspensão da prescrição. 

 
18. Pode a autoridade administrativa homologar o crédito nas situações em 

que o contribuinte faz a apuração do valor devido e a declaração deste 
à autoridade administrativa, mas não faz o respectivo pagamento? 
(A) Pode, tendo em vista tratar-se de homologação tácita. 
(B) Pode, todavia, não há que se falar em homologação tácita. 
(C) Não pode homologar, mas, poderá autuar o contribuinte a fim de 

que o mesmo efetue o pagamento ou apresente defesa. 
(D) Não pode homologar, salvo se houver o pagamento. 

 
19. A respeito da Competência para lançar tributo, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
(A) Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o 

crédito tributário. 
(B) Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos 

sujeitos à incidência de contribuição previdenciária, o juiz, sob pena 
de responsabilidade, determinará o imediato recolhimento das 
importâncias devidas à Seguridade Social. 

(C) O tributo pode ser lançado mediante processo de conhecimento 
pela Administração Pública, com o objetivo de ver constituído o 
crédito tributário. 

(D) Por ser o lançamento privativo da autoridade administrativa, não é 
admissível a propositura de ação penal por crime de supressão ou 
redução de tributo antes de concluído o procedimento 
administrativo de lançamento.   

 
20. Acerca das LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR, assinale a 

alternativa INCORRETA. 
(A) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 
(B) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios instituir impostos sobre patrimônio, renda ou serviços 
dos partidos políticos, exceto suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei. 

(C) Utilizar tributo com efeito de confisco. 
(D) Cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do 

início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 
 

21. Assinale a alternativa CORRETA. 
(A) É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 

estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

(B) Pode a União criar lei de isenção de impostos estaduais e 
municipais. 

(C) A União não tem competência tributária em relação ao IPI. 
(D) Compete aos estados da federação a instituição de impostos sobre 

renda e proventos de qualquer natureza. 
 

22. É facultado ao Poder Executivo Federal, atendidas as condições e os 
limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos, 
EXCETO: 
(A) importação de produtos estrangeiros; 
(B) exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 

nacionalizados; 
(C) renda e proventos de qualquer natureza; 
(D) produtos industrializados. 

 
23. Sobre o IPI, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Será seletivo, em função da essencialidade do produto. 
(B) Será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 

operação com o montante cobrado nas anteriores. 
(C) Terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital 

pelo contribuinte do imposto, na forma da lei. 
(D) Incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior. 

 
 

 

 
24. Sobre o ISS, assinale a alternativa CORRETA. 

(A) Cabe à lei complementar fixar alíquotas máxima e mínimas. 
(B) Cabe à lei ordinária excluir da sua incidência exportações de 

serviços para o exterior. 
(C) Não pode ser concedida isenção, apenas, diminuição de 

alíquota. 
(D) O valor arrecado é dividido entre os entes federativos, sendo 

que 50% fica no Município de origem. 
 
25. Qual o percentual destinado aos Municípios decorrente do produto 

da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação? 
(A) 20% 
(B) 25% 
(C) 30% 
(D) 40%  

 
26. Qual prazo tem a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios para divulgarem os montantes de cada um dos tributos 
arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária 
entregues e a entregar e a expressão numérica dos critérios de 
rateio? 
(A) Até o quinto dia útil do mês subsequente ao da arrecadação. 
(B) Até o décimo dia útil do mês subsequente ao da arrecadação. 
(C) Até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação. 
(D) No primeiro dia útil ao mês subsequente ao da arrecadação. 

 
27. Marque a alternativa CORRETA a respeito da CONTRIBUIÇÃO DE 

MELHORIA. 
(A) A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, 

pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo 
como limite total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. 

(B) A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo 
como limite total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo de valor que da obra resultar para todos os imóveis 
beneficiados. 

(C) A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de 
obras públicas de que decorra desvalorização imobiliária, tendo 
como limite total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. 

(D) A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados e 
pelo Distrito Federal, a exceção dos Municípios, no âmbito de 
suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao 
custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, 
tendo como limite total a despesa realizada e como limite 
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado. 

 
28. De acordo com o que disciplina o Código Tributário Brasileiro, a 

expressão "legislação tributária" compreende, EXCETO: 
(A) Leis. 
(B) Tratados e Convenções Internacionais. 
(C) Decretos e as normas complementares que versem, no todo ou 

em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes. 
(D) Doutrina e Jurisprudência. 

 
29. Somente lei pode estabelecer, EXCETO: 

(A) Instituição de tributos, ou a sua extinção; 
(B) Modificação de alíquota. 
(C) A cominação de penalidades para as ações ou omissões 

contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela 
definidas. 

(D) As hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades. 
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30. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para 

aplicar a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem 
indicada: 
(A) I - os princípios gerais de direito tributário; II Analogia; III - os 

princípios gerais de direito público; IV - a eqüidade. 
(B) I - a analogia; II - os princípios gerais de direito público; III - os 

princípios gerais de direito tributário; IV - a eqüidade. 
(C) I - Equidade; II - os princípios gerais de direito tributário; III - os 

princípios gerais de direito público; IV - a analogia. 
(D) I - a analogia; II - os princípios gerais de direito tributário; III - os 

princípios gerais de direito público; IV - a eqüidade. 
 

31. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) A lei tributária pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 

institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa 
ou implicitamente, pela Constituição Federal, pelas Constituições 
dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para definir ou limitar competências tributárias. 

(B) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre 
suspensão ou exclusão do crédito tributário 

(C) Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da 
definição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e 
formas, mas não para definição dos respectivos efeitos tributários. 

(D) O emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do 
pagamento de tributo devido. 

 
32. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, 

interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida 
quanto a, EXCETO: 
(A) À capitulação legal do fato; 
(B) À natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou 

extensão dos seus efeitos; 
(C) À autonomia, inimputabilidade, perdão ou punibilidade; 
(D) À natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. 

 




